
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2772522 - SP (2024/0390580-4)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : FELIX SAHAO JUNIOR
ADVOGADO : FÁBIO ANDRADE RIBEIRO - SP111981
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO NO ATO
DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO.
RECOLHIMENTO EM DOBRO OU COMPROVAÇÃO DE JUSTO IMPEDIMENTO.
AUSÊNCIA. SÚMULA 187/STJ. INCIDÊNCIA. ART. 23-B DA LEI 8.429/1992.
INAPLICABILIDADE EM PROL DO RÉU. DESERÇÃO. PROVIMENTO NEGADO.

1. É obrigação da parte recorrente comprovar, no ato de interposição do
recurso especial, o respectivo preparo (art. 1.007, , do CPC). Identificada a faltacaput
de comprovação no mesmo instante de apresentação do recurso, a parte recorrente,
após intimada para regularização, deve efetuar o recolhimento em dobro (art. 1.007, §
4º, do CPC) ou comprovar justo impedimento (art. 1.007, § 6º, do CPC). Incidência da
Súmula 187 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por analogia.

2. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que o disposto no
art. 23-B da Lei 8.429/1992, incluído pela Lei 14.230/2021, que remete o pagamento de
custas e despesas para o final do processo, não se aplica em favor do réu.
Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao06/08/2025 12/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .13 de agosto de 2025
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MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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AGRAVANTE : FELIX SAHAO JUNIOR
ADVOGADO : FÁBIO ANDRADE RIBEIRO - SP111981
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO NO ATO
DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO.
RECOLHIMENTO EM DOBRO OU COMPROVAÇÃO DE JUSTO IMPEDIMENTO.
AUSÊNCIA. SÚMULA 187/STJ. INCIDÊNCIA. ART. 23-B DA LEI 8.429/1992.
INAPLICABILIDADE EM PROL DO RÉU. DESERÇÃO. PROVIMENTO NEGADO.

1. É obrigação da parte recorrente comprovar, no ato de interposição do
recurso especial, o respectivo preparo (art. 1.007, , do CPC). Identificada a faltacaput
de comprovação no mesmo instante de apresentação do recurso, a parte recorrente,
após intimada para regularização, deve efetuar o recolhimento em dobro (art. 1.007, §
4º, do CPC) ou comprovar justo impedimento (art. 1.007, § 6º, do CPC). Incidência da
Súmula 187 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por analogia.

2. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que o disposto no
art. 23-B da Lei 8.429/1992, incluído pela Lei 14.230/2021, que remete o pagamento de
custas e despesas para o final do processo, não se aplica em favor do réu.
Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FELIX SAHAO JUNIOR da decisão
da Presidência do Superior Tribunal de Justiça de fl. 12.831 que não conheceu de seu
recurso devido à deserção.

Em suas razões recursais, a parte agravante afirma que (fls. 12.839/12.840):

A r. sentença proferida em primeiro grau nestes autos, que acarretou a
interposição de Recurso de Apelação pelo ora Agravante, foi proferida sob a
vigência da nova Lei de Improbidade (14.230/2021), a qual observa-se no
artigo acima transcrito, que não haverá adiantamento de custas, de preparo,
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de emolumentos, de honorários periciais ou quaisquer outras despesas, e
que as custas e as demais despesas processuais serão pagas ao final, em
caso de procedência da ação.

Desta forma, não foram recolhidas custas de preparo e despesas
processuais por ocasião da interposição do recurso de Apelação, em face do
estabelecido na nova lei, que vigorava por ocasião da r. sentença recorrida,
tendo o E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo acolhido o pleito do
diferimento, e do mesmo modo, por ocasião da interposição do Recurso
Especial, o diferimento também deveria ter sido válido, em respeito ao que
determina a nova legislação, assim como pelo já concedido pelo Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo.

 
Requer que seja dado provimento ao agravo, "com a manutenção do

" (fl. 12.840).diferimento das custas processuais e preparo para o final do processo

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 12.850/12.854).

É o relatório.

VOTO

Não há razão alguma para a reforma da decisão agravada.

Da leitura dos autos, constata-se que a parte agravante FELIX SAHAO
JUNIOR, em 9/11/2023 (fls. 12.732/12.742), interpôs recurso especial do acórdão de
fls. 12.719/12.726. 

Conforme decisão da Presidência desta Corte (fl. 12.823), a parte ora
recorrente foi intimada para realizar o recolhimento em dobro do preparo no prazo de 5
(cinco) dias, sob pena de não conhecimento do recurso, uma vez que não houve a
instrução com a guia de custas e o respectivo comprovante de pagamento. 

Nessa ocasião, ainda, ressaltou-se que (fl. 12.823):

[...] conforme entendimento jurisprudencial desta Corte, na Ação Civil
Pública apenas o autor da ação possui a isenção de custas prevista no art.
18 da Lei 7.347/85, não se estendendo tal benefício ao réu da demanda
(AgInt no AREsp n. 1.465.539/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, DJe de 19.8.2019). No caso, aplica-se por analogia esse
mesmo entendimento à Ação de Improbidade quanto à isenção prevista no
art. 23-B da Lei 8.429/92.

Segundo o art. 1.007 do Código de Processo Civil (CPC), a parte
interessada deve comprovar o preparo " ":no ato de interposição do recurso

Art. 1.007. No ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará,
quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive
porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção.
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A norma processual não versa sobre alternativas para quem recorre e é
obrigado a realizar o preparo, ao contrário, ela é objetiva ao indicar que a ocasião para
a satisfação da obrigação em questão é uma só, " ".no ato de interposição do recurso

Ainda segundo a lei, a parte recorrente, informada do vício, deve efetuar o
recolhimento em dobro no prazo de cinco dias, sob pena de deserção (art. 1.007, §§ 2º
e 4º, do CPC). A mesma lei confere à parte recorrente a possibilidade de apresentar
justo impedimento à comprovação do preparo no ato de interposição do recurso (art.
1.007, § 6º, do CPC).

No caso dos autos, a parte recorrente não realizou o recolhimento em dobro
após ser intimada e não apresentou justo impedimento (fl. 12.827).

Com efeito, o art. 23-B da Lei 8.429/1992, incluído pela Lei 14.230/2021,
estabelece que: "Nas ações e nos acordos regidos por esta Lei, não haverá
adiantamento de custas, de preparo, de emolumentos, de honorários periciais e de

".quaisquer outras despesas

O Superior Tribunal de Justiça, ao interpretá-lo, já concluiu em várias
oportunidades que apenas o autor possui a prerrogativa relativa ao art. 23-B da Lei de
Improbidade Administrativa. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE.
INAPLICABILIDADE DO ART. 23-B DA LIA (INCLUÍDO PELA LEI N. 14.230
/2021), QUE REMETE O PAGAMENTO DE CUSTAS E DESPESAS PARA
O FINAL DO PROCESSO, EM FAVOR DO RÉU. SEQUÊNCIA NUMÉRICA
DO CÓDIGO DE BARRAS DA GUIA DE PREPARO. AUSÊNCIA. ART.
1.007, § 4º, DO CPC. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO, COM
RECOLHIMENTO EM DOBRO DAS CUSTAS. NÃO ATENDIMENTO.
DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ.

1. Nos termos da firme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
o art. 23-B da LIA (incluído pela Lei n. 14.230/2021), que remete o
pagamento de custas e despesas para o final do processo não se aplica em
favor do réu.

2. Deferido prazo para regularização do preparo, com o recolhimento
em dobro, como previsto no art. 1.007, § 4º, do CPC, e não tendo a parte
promovido o saneamento nesses moldes, inafastável a conclusão pela
deserção do recurso, mostrando-se inviável a concessão de nova chance
para retificação, nos termos do disposto no § 7º do mesmo preceito legal.

3. Caso concreto em que, nada obstante deferido ao agravante
oportunidade para correção do preparo, mediante seu recolhimento em
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dobro, procedeu apenas à juntada da guia original pertinente, sem, portanto,
realizar a complementação desse, nos termos do § 4º do art. 1.007 do CPC.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.596.292/SP, relator Ministro Sérgio Kukina,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 14/11/2024

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DE NÃO CONHECIMENTO.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO. INTIMAÇÃO PARA
REGULARIZAÇÃO. RECOLHIMENTO EM DOBRO. INEXISTÊNCIA.
SÚMULA 187/STJ. DESERÇÃO. ART. 23-B DA LIA. INAPLICABILIDADE
EM PROL DO RÉU. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO.

1. O recurso especial não foi instruído com a guia de custas e o
comprovante do efetivo pagamento, nem mesmo houve a regularização do
preparo após a intimação para o recolhimento em dobro, nos termos do § 4.º
do art. 1.007 do Código de Processo Civil.

2. Em atenção à proteção dos interesses ou direitos coletivos, a
jurisprudência desta Corte Superior consolidou que apenas o autor possui a
prerrogativa relativa ao art. 18 da Lei da Ação Civil Pública (n. 7.347/1985),
mesmo entendimento adotado para o art. 23-B da Lei de Improbidade
Administrativa (n. 8.429/1992). Precedentes.

3. Considerando que não se estende ao réu da demanda o benefício
de não adiantar custas, preparo, emolumentos, honorários periciais e
quaisquer outras despesas, inafastável o reconhecimento da deserção na
espécie. Súmula 187/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.617.321/SP, relatora Ministra Maria Thereza de
Assis Moura, Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)4/12/2024 10/12/2024

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. AGRAVO
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO
NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PREPARO. DESPACHO PARA RECOLHIMENTO EM DOBRO.
TEOR DECISÓRIO. AUSÊNCIA. ART. 23-B DA LEI DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. INAPLICABILIDADE EM FAVOR DO RÉU.
DESCUMPRIMENTO. DESERÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO
CONHECIDO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA LIMINARMENTE
INDEFERIDOS.
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1. É inviável o manejo de agravo interno contra despacho que
determina o recolhimento em dobro de custas recursais, ante a ausência de
teor decisório no ato judicial impugnado.

2. A jurisprudência refuta a incidência do art. 23-B da nova Lei de
Improbidade, que remete o pagamento de custas e despesas para o final do
processo, em favor do réu.

3. Desatendido o prazo de recolhimento, os embargos de divergência
revelam-se desertos.

4. Agravo interno não conhecido. Embargos de divergência
liminarmente indeferidos.

(AgInt nos EDcl no AgInt nos EAREsp n. 1.996.724/SP, relator Ministro
Afrânio Vilela, Primeira Seção, julgado em 1º/10/2024, DJe de .)10/10/2024

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. DANO AO ERÁRIO MEDIANTE DESVIO DE
RECURSOS NA EXECUÇÃO DE CONVÊNIOS. RECURSO ESPECIAL
NÃO CONHECIDO POR DESERÇÃO. PREPARO. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO
PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO ATENDIMENTO. SÚMULA N. 187
/STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação civil pública de improbidade
administrativa movida pelo Ministério Público Federal, imputando ao réu a
prática atos de improbidade administrativa capitulados nos arts. 10, caput e
incisos IX e X, e 11, todos da Lei n. 8.429/92. Na sentença, o pedido foi
julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente
reformada, para o fim de revisar a dosimetria das consequências impostas
ao apelante.

II - O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que
os recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar
acompanhados das guias de recolhimento devidamente preenchidas, além
dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e
legível, sob pena de deserção. Nesse sentido, os seguintes precedentes:
AgInt no AREsp 1.569.257/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, DJe de ; e AgRg no AREsp 570.469/DF, relator22/6/2020
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de .23/6/2020

III - Mediante análise do recurso especial interposto, verifica-se que
este não foi instruído com a guia de custas devidas ao STJ e o respectivo
comprovante de pagamento.

IV - Nesta Corte, a parte, embora regularmente intimada para sanar
referido vício (fls. 7.344), não o regularizou. Ao contrário, a parte limitou-se a
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alegar que, nos termos do art. 23-B da Lei de Improbidade Administrativa, as
custas seriam pagas ao final.

V - Veja-se que no art. 23-B da Lei de Improbidade (Lei n. 8.429/92) há
previsão para que não haja adiantamento de custas naquele tipo de ação,
assim como também, na Lei da Ação Civil Pública, em seu art. 18 (Lei n.
7.347/85).

VI - Todavia, assim como a jurisprudência desta Corte é assente no
sentido de que apenas o autor da ação possui a prerrogativa prevista no art.
18 da Lei n. 7.347/85, não se estendendo tal benefício ao réu da demanda
(AgInt no AREsp n. 1.465.539/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, DJe de ), aplica-se por analogia esse mesmo19/8/2019
entendimento à ação de improbidade, assim, o art. 23-B da Lei n. 8.429/92
só beneficia o autor da demanda. Nesse sentido: AgInt no AREsp n.
2.567.294/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado
em , DJe de  e AgInt no AREsp n. 2.272.535/PB, relatora19/8/2024 21/8/2024
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe29/5/2023
de 1º/6/2023.

VII - Dessa forma, o recurso especial não foi devido e oportunamente
preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que
leva à deserção do recurso.

VIII - Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 2.147.286/PE, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

Está correta a decisão que não conheceu do recurso especial por deserção,
aplicando ao presente caso, por analogia, a Súmula 187 deste Tribunal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.772.522 / SP
Número Registro: 2024/0390580-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00037220620018260132 37220620018260132

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. .

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FELIX SAHAO JUNIOR
ADVOGADO : FÁBIO ANDRADE RIBEIRO - SP111981
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- ATOS ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E 
DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FELIX SAHAO JUNIOR
ADVOGADO : FÁBIO ANDRADE RIBEIRO - SP111981
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025

Documento eletrônico VDA49466680 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2025 00:56:09
Código de Controle do Documento: a7bc8aa9-26c8-4c31-986d-b929f4861ab8


